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SUMÁRIO 

CONsELhO DE MINISTROS: 

Decreto-Lei a.' 1/81: 

Aprova novo Regi.amento do Imposto do Desenvolvi-
mento Local. 

Decreto-Lei n.° 2/81: 

Isenta de direitos para certas mercadorias a serem im-
portadas peca CABMAR e outras empresas adjudica-
tórias de obras dos Estaleiros Navais de S. Vicente. 

Decreto a.° 3/1: 

Dá por finda a comissão de serviço do engenheiro João 
Maria Póvoa, do cargo de director-g'eral da ENA.COL. 

Decreto n.° 4/81: 

Cria lugares no quadro de pessoal do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros. 

Gabinete do Primeiro Ministro: 

Direcção-Geral da Função Pública. 

A 1lcjt de quatro anos de aplicação do ctado diploma 
acon'e1ha a que se proceda a alteração do regime do 
'P°t° de desenvolvimento local de forma a que as  em-
)1eSas . n.dividnais cili colectivas, sejam abrang'das pela 
norma de incidência do Imposto, e as taxas aplicáveis, 
dei Cl niisiiadas cm funções do renci :mclrto  dos cointri-
buintes. 

Nestes termos, 

No uso cia faculdade conferida pelo u.° 4 do artigo 
15.0 da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 

de julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo, 
pira valer como Lei, o seguilnte: 

CAPÍTULO 1 

Incidência 

Artigo 1.0  

(Natureza do imposto) 

O imposto de desenvolvimento local é um imposto 
:niinicipal pertencendo a sue receita, bem como a dos 
respectivos juros de mora, ao Municípo on1e é cobrado, 
e (lCStiiia-sC ao financiamento de obras e  empreendimen-
tos de dcsenvr,lvimento sócio-económico local. 

Artigo 2.° 

(Incidência do imposto) 

Anúncios jud~cias e outros. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei n.° 1/81 

de 10 de Janeiro 

O imposto de desenvolvimento local, criado pelo De-
creto-Le ri.0  20/76, de 6 de Março, constitui uma im-
portante fonte de financiamento das obras que ibtegrem 
o plano de desenvolvimento local de cada Município,  

() imposto de desenvolvimento local incide sobre.: 

Pe:soas singiilaies nacionais de idade compreen-
dida  entre os  iS e 6o anos, completados até 31 
de Dezembro, que residam no país há mais 
de seis meses, à data de 3o de Junho de cadi 
ano; 

Empresas públ'ca's ou sociedade comerciais, sob 
qualquer das suas formas., com sede no país; 

e) Sociedades comerciais, com sede no estrangeiro, 
que tenham, em Cabo Verde, agências, sucur-
sais, filiais, dependências, escritórios ou qual-
quer outra forma de re.preentação permanente. 
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Artigo 30 

Rendimento anual Taxas 

(Concelho onde é devido o imposto) 
De 13000$01 a 50000$00 ............ 70$00 

O imposto de desenvolvimento local é devido: 
De 85 k'00~01 . ... a 120 30$00 150 

Para as pessoas singulares, fio concelho onde es- De  120000$01 a 180 030$00 ..........180$00 

te iam domiciliadas De 180000$01 a 240000$00 .........1 200$00 

Par as empresas publicas ou sociedades comei- 
De 
De 

250$03
a 

240 000$01 a 300000$00 
300000$01 a 360000$00 ......... 35000 

cisus, no concelho onde tenham a sua sede Ou De 360000$01 a 420000$00 500$00 
onde posuam esta belcc:mentos, filiais, sucUr- De 420000$01 a 520 000$00 .........J 1000$00 

sais, dependências ou escritórios. Por cada 100 000$00 a mais 10$00 

CAPÍTULO II 

Isenção 

Artigo 4.° 

(Isenção) 

i. Estão l50flt05 do imposto de desenvolvimento  local: 

Os qu por dcb:lidade, doença ou deformidade 

física estejam permaiieiitemen te incapazes de 
trabalharem; 

Os individuos cujo rendimento anual Se reconhe- 

ça não exceder 12.000$; 

e) Os que se achem prestando serviço militar ob1hi 

gatól iO; 
(1) O estudantes até 21 afi(SS de idade. 

2. Estão ig111mente isentos  

(t) Os membros dos Órgãos colegiais da  adminIstração  

municipal; 
à) Os membros dos tribunais de zona; 

e) Os membros da5 Comissões de Moradores; 

d) Outras pessoas ou entidades que beucficem de 

ienção por lei especial. 

Artigo 5.° 

(Da prova de isenção) 

A prova cl isenção é [cita pela apresentação da de-

claraçao do modelo 1, emitida pelo Secretariado Admi-

nistrativo do concelho recenseador, ou em relação aos 

estudantes, pela apresentação de documento comprova-

tivo da qualidade que confere isenção. 

Os requesitos ieÇeridos nas alíneas a) e à) do 11.^ j 

do artigo anterior São comprovados por declarações, res-

pectivamcute, dos serviços oficiais de saúde no concelho 

e do Secretariado Administrativo, prestadas no verso do 

impresso modelo i referido no número anterior. 

. 
As declaiações a que se refere o número anterior Serão 

passadas gratuitamente, devendo as dos serviços oficiais 

de Saúde gerem renovadas de 5  5  em  5 anos. 

CAPITULO III 

Taxas 

Artigo 6.° 

(Taxas -pessoas singulares) 

i. As taxas do imposto de desenvolvimento local, apli-

cáveis às pessoas singulares são, conforme o rendimento 

anual, as Seguintes: 

2. As pessoas singulares que exerçam, em nome indi-

vidual, actividades comerciais ou industriais, estarão su-

jeitas às taxas estabelecidas no artigo 5guinte desde que 

rendimento colectável da contribuição industrial seja su-

perior a 500 000$,  ficandO, pôrém, sujeitas à  taxa  do nú-

mero anterior elativamente aos outrós rendimentos que 

possuani. 
Artigo 7° 

(Taxas -pessoas colectivas 

1. AS taxas do imposto de desenvolv:mento local, apli-

cáveis às,  empresas públicas e às Sociedades comerciais são, 

conlorme o seu rendimento anual, as seguntes: 

Rçndrnento anual Taxas 

Até 100 00000.................. 250$00 
De 100000$01 a 250000$00........... 300$00 
De 250000$01 a 500000$00 500$00 
De 503000$01 a 750000$00........... 900$00 
De 750 000$01 a 1 000 000$00 1 POO$00 
De 1 000 000$01  000$00 
De 2 000 000$31  

a 2 000 000$00..........3 
5 000 000$00..........6 500$00 

De 5 000 000$01 a 10 000 300$00 9500$00 
Por cada 100 000$ a mais ............. 20$00 

Artigo 8° 

( Rendimento anual-pessoas singulares) 

1. O icndirnento anual das pessoas singulares será fi-

xada pelo Secretário Administrativo com base na soma 

dos rendimentos colectáveis da contribuição predial, im-

posto profissional, contribuição industrial, imposto de 

crp?itais, imposto sobre Os rendimentos de petróleos e con-

triburção de juros. 

e. Na falta de rendimentos colectáveis, o rendimento 

anual será fixado com base nas informações que dispuser 

Seci etarjacio Administrativo. 

3. Para efeitos do número i irão Se consideram 05 

prédios Cujo rendimento colectável não perfaça, em cada 

concelho, a impoitânc:a de 2 000$. 
Artigo 9° 

(Rendimento anual-pessoas colectivas) 

O rendimento anual das pessoas colectivas sujeitas ao 

imposto de desenvolvimento local será a soma dos ren-

dimeintos colectáveis no ano anterior ao da tributação, 

cm contribuição predial, contribuição industrial, imposto 

de capitais, irneosto sobre os rendimentos de petróleos e 

contribuição de juros. 
Artigo 10° 

(Declaração de rendimentos) 

1. Os contribuintes do imposto de desenvolvimento lo-

cal que estejam colectados pelos impostos ou contri-

buições referidos no número i do artigo 8° e no artigo 
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9.0  deverão apresentar no mês de Junho de cada ano no 
Secretariado Administrativo da área onde tiverem a Sua 
residência, sede ou estabelecimento uma declaração de ren-
dimentos colectáve s que lhes foram fixados nos diversos 
concelhos, conforme o modelo 2. 

2. Recebida a declaração referida o número anterior, 
o Secretário Administrativo procurará obter a confirma-
ao (lO Seu Co'ntCúdo junto da Repartição de Finanças 

q e xou osendirnentos. 

Artigo 11.0  

(Verbetes de arrolamento) 

i. Até 30 de Outubro, as competentes estruturas da 
administração municipal enviarão aosi Secretariados Admi-
nstrativos os, verbetes modelo 3

, 
devidamn,te preénchidos 

para ecitos de elaboração do arrolamento das pessoas 
s:ngulares residentes 'na respectiva área. 

2. No prazo referido no número anterior, OS serviços de 
fiscalização dos Secretariados Administrativos apresenta-
rão, devidamente 'pr'eerichclos, os verbetes modelo 4,  para 
cfeilo de arrolamento: 

Da;; pessoas singulares reI crSdas na alínea a) do 
artigo 2.0; 

Das empre3as previstas nas restantes alíneas do 
artigo a.°. 

. 
Elaborado o primeiro arrolamento, os verbetes a 

apresentar nos anos subsequentes, devem respeitar apenas 
as alterações ocorridas cm cada ano, quer por aumento 
quer por SupiCssão de contribuintes do imposto. 

Artigo 15.0  

(Recurso hierárquico) 

Da decisão do Secretário Administrativo caberá re-
curso herárquico para o Conselho Deliberativo. 

O recuro será apresentado, no prazo de dez dias, 
a contar da noificacão, em requerimento, e decidido no 
prazo máxino de 30 dias. 

Artigo 16.0  

(Apresentação do recurso hierárquico e da reclamação) 

A reclamação e o recurso herárqUico referidos nos 
artigos anteliores serão feitos em papel comum e estão 
isentos de selos e custas. 

A reclamação  poderá ser apresentada verbalmente, 
lavrando-se o respectivo auto no Secretariado Adminis-
tr a t vo. 

Artigo 17.° 

(Impugnação judicial) 

i. A deliberação do Conselho Deliberativo é  insusceptí-
vel de impugnação judicial. 

2. Podem, porém, osi contribuintes, com fundamento 
cm preterição de formalidades, recorrer para o Tribunal 
Administratvo e de Contas, no pnazo dê 20 dias, da de
liberação que lhes seja desfavorável, no todo ou em par-
te, a  qual é-lhes sempre notificada. 

. O recurso previsto no número anterior não tem 
C' cito suspensivo. 

Artigo 18.° 
Artigo 12.° 

(Extracção de conhecimento de cobranças) 
(Elaboração de arrolamento) 

i. Fixado o rendimento anual dos contributntes do 
imposto de desenvolvimento local, serão elaborados Ós 
arrolametos do modelo 5, por zonas e  por ordem alfabé-
tica, de todas as pessoas sujeitas ao imposto. 

2. Os arrolamentos serão elaborados até 30 de Novem-
bro e  ficarão patentes aos contribuintes a partir dessa 
data. 

Artigo 13.0  

(Reclamação sobre o arrolamento) 

De i a 15 de Dezembro poderão OS contribuintes con-
sultar os arrolanieritds e  reclamar Sobre a sua inclusão 
neles ou sobse quaisquer elementos deles constantes, in-
clujndo o rendimento anual fixado. 

Artigo 14.0  

(Quem aprecia as reclamações) 

As reclamações, depos de informadas, lerão apre-
ciadas pelo Secretariado Administrativo até io de Janei-
ro do ano seguinte. 

Os contribuintes lerão notificados do resultado da 
reclamação no caso de a decisão não lhes ser totalmente 
favorável. 

Em face dos arrolamentos, eventualmente corrigi-
dos por efeito das reclamações, serão extraídos os conhe. 
cimentos de cobrança. 

Os conhecimentos de cobrança do modelo 6, serão 
rubricados OU chancelados pelo Secretá310 Administrativo 
e enviados 210 Tesoureiro municipal, acompanhados da 
relação de descarga. 

. 
O Tesoureiro municipal, depois de coqnferir os 

conhecimentos de cobrança, devolverá a relação de des-
caa à Secretaria, com indicação de recebimento dos 
conhecimentos. 

Artigo 19.0  

(Erros no arrolamento) 

Quando se verificar que no arrolamento se cometeram 
eijros de facto ou de direito, de que resultaram prejuízos 
para o Município o Secretariado Administrativo repará-
-los-ão,  mediante liquidação adicional. 

CAPITULO IV 

Cobrança 

Artigo 20.0  

(Prazos de cobrança) 

1. O imposto de deseiflvOhifftentO local será pago, de 
uma só vez, nos meses de Abril a Maio. 
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-, a importância do imposto exceder 5005, poderá 
ser pago em duas pretaçõcs iguais, sendo a primeiri 

no íodo reícr:do no número anterior e a segund a em 
Setem bi o. 

Artigo 21.1 

(Pagamento com juros de mora) 

Se a totalidade d0 imposto ou qualquer das prestações 

não forem pagos no período de vencimento, serão (lCvi- 

uOs juros de mo o de 5% ao mês. 

Artigo 22.° 

(Postos de cobrança) 

Podeiá o Delcg;ido do Governo criar postos de cobran-

ça do imposto de desenvolvimento local para funcióna-

Vem Com pessoal destacado do Sccretar:ado Administra-

tivo, em dias cietermi'nados. 

Artigo 23.0 

(Relacionação dos documentos) 

l)iàrioinente, o Tesoui eiro Municipal rclac:onará em 

duplicado, OS conilic'cimen tos cobrados, incluindo os dos 

postos de Cohaiiça, e envá-los-á, no fim do mês, com o 

origInal da relação, à Secretaria, paia efeitos de descarga.  

Artigo 24.° 

(Cobrança coerciva) 

i. Se, decor! idos dois meses após o vencimento -lo irn-

posto ou de qualquer das suas prestações, não tiver  sido 

efectuado o pagamento voluntário, haverá lugar à co-

brança coerciva. 

2. Se o imposto tiver sido divid.do  em prestações e 

for efectuado o pagamento voluntáiio da primeira pres-

tação, al)rangerá a segunda prestação que se considerará 

também vencida. 

Artigo 25.1  

(Relação dos devedores remissos) 

Findo o prazo de pagamento voluntário, o tesou- 

ciro municipal elaborará uma relação d05  contribuintes 

sujeitos a cobrança coerciva. 

A relação será entregue ao  Secretário Administra-

livo no prazo de 15 dias, durante o qual os contribuintes 

poderão efectuar o pagamento cio imposto, apenas  com 

o acréscimo dos juros de mora. 

Artigo 26.1  

(Notificação para o pagamento) 

1. Os devedores remissos serão notificados, pessoal-

mente, para efectuarem o pagamento do imposto em 

dívida, no prazo de 10 dias, a contar da notificação sob 

pena de instauração de execução fiscal. 

- 
2. A notificação a que se refere o n.° i será tida como 

citação. 

Artigo 27.1  

(Custas pela cobranÇa coerciva) 

1. O pagamento do imposto após a notificação refe-

rida no artigo 26.0  sujeita os contribuintes a um agrava-

mento, a título de custas, de 20% do Unposto cru dívida, 

sem prejuízo dos juros de mora a liquidar flOS termos do 

artigo 21.0. 

Se o pagamento for feito, no de 15 dias a que 
se refere o fl.° 2 do artigo 25.°  ou antes de efectuada a 
mitificação a  colecta será agravada em 10%. 

AS custas pCv StaS no número 1 serão integradas 

no processo de execução fiscal que vier a ser instaurado. 

Artigo 28.0  

(Execução fiscal) 

Se o pagamento do imposto não for feito no prazo 

de io dias estabelecidos no n.° i do artigo 26.° haverá 
lugar à execução fiscal. 

Para efeito de execução fiscal, o tesoureiro munici-

pal extrairá certidões de relaxe dos conhecimentos não 

pagos. 

As certidões de relaxe, acompanhadas de certidões 

de notificação ou avisos e de relações modelo 8, processa-

das em duplÍcad~"1 serão ciriViadas, à secretaria. O original 

das relações destinar-se-á ao juízo fiscal e o du plicado 

será devolvido ao tesoureiro municial. 

Artigo 29.0  

(instauração do processo de execução 
fiscal -tramitação a seguir) 

i . Recebidas ria Repartição de Finanças s certidões 

de relaxe, o secretário de Finanças mandará instaurar 

os i ,,espectivo3 procc.sos de execução fiscal. 

2. Instaurada a execução fiscal proceder-se-á da seguinte 

maneira: 

a) Sc o executado exercer qualquer actividade profis-

s onaí por conta de outrem, será notificada a 

entidade empregadora para deduzir, às rmu-
nerações a que o mesmo tem direito, a impor-

Ifíncia siuf:ciente para amortizar' a dívida do im-

posto acrescida de juros de moia, selos e custa 

do processo. 
à) Não se verificando a situação prevista na alínea 

anterior, proceder-se-á ?Cnhoia  dos bens su-

ficientes piara pagamento da divida exeqUendir 

de outras imposições legais. 

Artigo 30.1  

(Oposição e embargos) 

- O executado poderá opôr-se à execução, nos termos 

do Código das Execuções Fiscais vigente, no prazo de dez 

dias a conta! 

Da data em que lhe for feita pela entidade em-
pregadora a dedução prevista na alínea a) do 

artigo anterior; 
Da data da penhora feita nos termos da alínea b) 

do artgo anterior; 

e) Da data cm que tomar conhecimento da CXi5têfl 

cia da execução fiscal, na hipótese de não se 

verificar nenhuma das situações referidas no 

artigo anterior. 

Artigo 31.° 

(Julgamento em falhas) 

Não sendo possível a dedução nas remunerações do 

executado ou verificando-se a inexistêndia de bens pe-

nhoi áves, será a dívida julgada em falhas, após a con-

finmação da situação pelo respectivo Secretariado Admi-

r'istr ativo. 
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Artigo 32.° 

(Disposições aplicáveis à execução fiscal) 

Em tudo o que não esteja especialmente prevsto neste 
diploma, são aplicávefs à execução fiscal para cobrança 
J,,) ltfl1)3StO de desenvolvimento local as disposições do 
Cód go dis Execuções Fiscais vigente. 

CAPÍTULO V 

Fiscalização 

Artigo 33.0 

(Obrigatoriedade da prova) 

É obrigatória a prova do pagamento ou da isenção 
do imposto de desenvolvimento local em todos os actos 
em que es torpe nece.ssário às pessoas referidas nas alí-
neas b) e c) do aPtigo 2.0 , decínar a firm 

As pretensões apresentadas pelas pQssoas colectivas 
refetidas nas alíneas a) e b) do artigo 2.°, junto de quais-
quer- serviços públ:cos, não poderão ter andamento sem 
que provem ter pago o imposto devido no ano da apre 
scntação do pedido ou beneficar de qualquer das isen 
sões previstas no Regulamento. 

. 
A prova do pagamento faz-se pela cxibicão do com 

petente talão - recibo do conhecimento de cobrança. 

4. Da prova do pagamento deverá fazer-se menção 
cxpeesa no documento ou requerimento, através da in. 
dicação do número e data do título comprovativo do pa-
gamer!to ou da isenção 

Artigo 340 

(Extravio do documento de prova) 

Em caso de extravio do talão-recibo (IQ conhecimento 
de cobrança, poderá ser passada uma segundo via, me-
d'ante o pagamnto de uma taxa corespondente a dez 
or cento do valor da colecta, acrescido do custo do im-

presso. 

Artigo 35.0 

(Obrigação do descontoi por parte do Estado 
e da entidade patronal) 

O imposto devido pelos servidores do Estado, pelos 
trabaihadoees das empresas públicas, e  pelos que traba-
lham por conta de oyutrém no comércio, na indústria e 
na agricultura ou em outra actividade será obrigatõri't-
mente descontado no acto de pagamento das suas remune-
iações relativas ao mês de Abr.-1 pelo responsável pelo 
pagamento  das folhas. 

As import1ncias cobradas nos termos do número an-
teror deverão dar entrada no respectivo Secretariado até 

dia 28 de Junho acompanhadas da relação, dos con-
tribuintes a que respeta, em ti:iplicado. Urna das vias 
é devolvida, comi recibo, à entidade responsável pelo des-
conto, acompanhado dos talões-recibos do conhecimento 
de cobrança que se destinam a ser entregues aos contri-
buintes. 

3. O imposto devido pelos funcionários do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros que prestam serviço no exte-
rior será entregue pela Secretaia-Gei'aL do 'Minstério no 
Secretariado Administrativo da Praia, até o dia 3o, de 
Novembro. 

Artigo 36.0 

(Colaboração dos diversos organismos) 

i Até io de Outubro de cada ano, os serviços públi-
cos, as empresas públicas, empresas'individuais, socieda-
des comerciais, organizações, agremiações e associações é 
de um modo geral, todas as entidades patronais, em re-
lação aos contribuintes que emegem, fornecerão ao 
respectivo Secretariado Administrativo a relação nomi-
nal dos seus funcionários, da qual deverá constar a ida-
de C a icWu:neração mensal que aufiram. 

2. As Repartições de F•nancas facultarão aos Secreta 
nados Administrativos a consulta dos verbetes de lança-
mento dos impostos sobre o rendimento a fim de que 
colham as informações julgadas necessárias. 

CAPÍTULO VI 

Penalidades 

Artigo 37.0  

Responsabilidade disciplinar) 

Iiicoïieiu cm responsabilidade disciplinar os servido- 
i" do Estado que não cumprirem completa e prontamen 
te as obrigações que lhes são cometidas por este diploma. 

Artigo 38.0 

(Multas) 

A entidade empregadora que se recusar ao Cu.ffprimefl 
tU (1(5 dipo.sto na alínea a) do número 2 do artigo 29. 
será punida com a multa correspondente ao dobro do 
imposto. 

Artigo 390 

(Responsabilidade subsidiária) 

i. A enti(ladc empregadora que de:xar de fazer a de 
dução prevista na alínea a) do número 2 do artigo 29.' 
bem como a  entrega das importâncias deduzidas ficam 
subsi;àr;amente responsáveis pelo pagamento da dívida 
inrlcpendente.mente da multa réféiida no artigo anterior, 
quando for caso disso. 

2. Ficam também su bsdiàriamente responsáveis pelo 
piganiento do imposto acrescido dos juros de mora, se 

houver, as entidades ou funcionários que deixa'em de 
observar o disposto no artigo 35.0. 

Artigo 40.0  

(Inibição de apreciar a reclamação) 

A Falta de entrega da dcdaração a que se refere o ai-
tigo io.° inibe o Secretário Administrativo de tomar 
conheccn.to  de qualquer reclamação sobre o arrola-
mento, pelo que prevalecerá a fixação feita flQ5 termos 
do artigo 8.0. 

CAPÍTULO VII 

Disposições diversas 

Artigo 41. 

(Contribuintes omissos no arrolamento) 

Quando sq verifique determinado contribuinte não 
consta d0 ai-rolamento, pelo que não pagou o, imiposto, 

seu nome será inediatainiente aditado à respectiva ma-
triz, liquidando-se, de seguida, o imposto devido. 
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2. Do aditamento ao arrolaimento será o contribuinte 
notifcado para efeito; de reclamação. 

Artigo 42.0 

(Contabilização como operação de tesouraria) 

; O p:;oduto do imposto de dcanvolvi1Dento local será 
contabilizado, no ano da cobrança, como operação de te-
sourafla, Sob a 1'úbrica ((iffi)OStQ de desenvolvmento lo-
cal)). 

2. Na nCsma conta erão contabilizados os juros de 
mora, multr,s, acréscimos e outras quantias cobradas por 
fllOt VOS relacionados com a arrecadação do impo'to. 

Artigo 43•0 

(Inscrião no orçameto municipal) 

O produto do imposto será inscrito no orçamento 
municipal d0  ano seguinte ao da cobrança e destinar-se-á 
ao f 01 previ lo no artigo 1.0. 

Os saldos aouas, resultantes de não serem utilizadas 
todas as iéceitas, serão dctinados ao reforço de novos 
plano ou para contuuidade de planos plui-anuais. 

Artigo 44.0  

(Modelo dos impressos) 

() modelos dos impressos mencionados no presente 
regulamento serão aprovados por despacho do Primeiro 
M 1  in sitro. 

Artigo 45•0 

(Casos omissos e dúvidas) 

(s casos omissos e as dúvidas suscitadas veIo presente 
diploma serão' resolvidos por dcpacho do Secretário de 
Estado da Administração Interna, Função Pública e T"— 

Artigo 46.- 

(Revogação 

Fcaen revogados os artigos 2.°  e seguintes do De-
c,rcto-Le o: 2076 de i uc Março e o Decreto n 61/76, 

de g de Junho. 

Artigo 47.0  

(Prrneira cobrança) 

A primeira cobrança nos termos de,te d.ploma terá 
lugar em 1082. 

Visto e aprovado em Conselho de Mniistros 

Pedro Pires—Abílio Duarte— Osvaldo Lopes da S'l-
ia - Herculano Viera - Silvino Lima - Ireneu Gomes. 

Promulgado em 29 de Outubro de 1980. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. - 

Para ser presente à Asseinbleiâ Nacional Popular 

Decreto-Lei n.° 2/81 

de 10 de Janeiro 

Convindo, de acordo com a polítca de desenvo1vmcno 
nacional,, conceder certas facilidades aduaneiras em rela-
ção a matérias-primas, bens de equpamento e suas palres 

peças separadas, quando importados pela Empresa Pú-
blica de Estaleiros Navais - CABMAR. emprrsas a eSa 
aysociadas  ou 1gadas por vínculo contratual, para selem 
consumidos, incorporados OU utilizados nas obras rela ivas 
aos cstalero navais; 

No uso da faculdade oonfeida pelo n.° 4 do artigo 15. 
da Lei sobre a Organização Política do Esado, de r>  de 
Julho de 197â,  o Governo decreta e eu promulgo, para 
valei con'o lei, o seguinte: 

Artigo 1 
0 Poderá Ser isenta, de direto:, e doutras im-

O5iÇõeS, incluindo emolumentos gerais aduaneiros, com 
excepção cio selo do despacho, a importação de quaisquer 
mercado{as a incorporar ou a cQTisum r nas obras dos 
estaleiros navais e a efecuar pela CABMAR empresas a 
esta a,ssoiadas ou ligadas por vínculo corittatuai, com 
excepção dos combu'tíveis, èarburantes e 1ubc1f cantes. 

Art. 2' As máquinas aparelhos, utensílios, ferramcnas 
e quaisquer' outros arfefactcs neceJ5áros à execução das 
obras referidas no aritgo 1.0 serão i'm;portados tempora. 
1iarnente, livres de quaisquer encargos aduaneiros, com 
excepção do selo de despacho, mediante termo de respon-
sabtdade lavrado na respectiva alfândega,, com validade 
até seis meses depo/s da conclusão de tais obras, sendo 
também livre de imposções aduaneiras a sua reexporta-
ção antes de findo  aquele prazo. 

Artigo .° As isenções previstas nos arigos aflterboes  
não abifangem as imposições respetantes à retribu1çã0 dc 
serviços nas alfândegas (taxas de tráfego, armazenagem e 
emolumentos pessoais). 

Art. 4.0  As isenções relativas às mercadorf as referidas 
no ax:igo 1.0,  se constarem ciscriminadamerite de cláu-
sula de contrato celebrado entre o Esado e a adjudicatá, 
ia ou de listas anexas aos mesmos, ou publicadas po!R-
ter'ormente)  podeifão ser requeridas no própro bilhete 
de despacho, competindo ao director da alfândega ou ao 
chefe da esLânca aduaneira autorzá-las, .depo1  de efec- 
tuadas a verifcação  e reverlcação. 

- 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires—Abílio Duarte - Silvtno da Luz - Os-
valdo Lopes dei Silva-Carlos Reis-Herculano Vieira 
João Pereira Silva_Sllvtno Ltma—Davld Hoffer AI-
'nada - Ireneu Gomes. 

Promulgado em ro de Dezembro de i980. 

Publique-se. 

O Presidene da República ARISTIDES MARIA 

PEREIRA. 

Parfa ser presente à Assembleia Nac!onal Popular. 

Decreto n.° 3/81 

de 10 de Janeiro 

No uso da faculdade conferida Pelo  fl. 3 do artigo 
15.0 da Lei sobre a  Organização Política do Estado, de 5 
de Julho de 1975, O Governo decreta e eu pibmulgo o 
segui.fle: 
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Artigo únco. É dada p0): finda a Coms.são de Serviço 
do engenheiro João Maria Póvoa das funções de direcitor-
-geral da ENACOL—Empresa Nacional de Cornbustí-
VeiS. 

Pedro Pies - Osvaldo Lopes da Silva:. 

Promulgado em 17 de Dezembro de 1980. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.°  1/81 

de 10 de Janeiro 

'Tornando-se necessário introduzir alterações nos qua_ 
dios de pessoal do Ministério d05  Negócos Estra11gcros; 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 3 do artigo 15.°  

da Lei sobre a Organação Ppít'ca do Estado, de 5 dc 
Julho de 1975, O Goveio decreta e CII promulgo o se-
gu1n.e: 

Artigo único. Nos quadros de pessoal. dos Serviços In-
tronos cio Ministério dos Negócios Estrangeiros são criados 
os lugacs segu nte: 

3 Técnicos profissionais de 2° nível de 
3a classe ........................Letra N 

Pedro Ere.s - A bílio Duarte - Osvaldo Lopes da Silva 

Promulgado em ii de Dezembro de i980. 

Publique-se, 

O Predente da Repúbica ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

I)i reccão-Geral da Função Pública 

Despachos do Camarada Ministro da Defesa e Segu-
rança Nac i onal: 

De 1 de Dezembro de 1980: 

Filipa da Costa Mendes, candidata classificada em. concurso 
—nomeada para, provisoriamente, exercer o cargo de 
escriturário-dactilógrafo de 2.0  elass'e, do Comando da 
3.1  dlasse Região Militar. 

De 9: 

Maria Tavares do Nascimento, assalariada para, nos ter-
mos do artigo 51.0  do Estatuto do Funcionalismo, exer-
cer o cargo de contínuo dos Serviços da Administração 
e Contabilidade do Ministério da Defesa e Segurança 
Nacional. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 5°, artigo 32 0  do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e  de Contas, 
em 29 de Dezembro de 1980). 

Despacho do Camarada Ministro da Educação e Cul-
tura: 

De 18 de Outubro de 1980: 

Nos termos do § único do artigo 24.0  do Decreto-Lei 
n.o 43913, de 14 de Setembro de 1961, conjugado com 
o n.° 2 do artigo 2.0  do Decreto-Lei n.° 52/79, de 9 de 
Junho e o da ínea g) do artigo 1.0  do Decreto-Lei 
n.° 72/80, de 6 de Agosto, São revalidados e nomeados 
os seguintes docentes do Ensino Básico Elementar de 
serviço eventual, para eccionarem durante o ano lec-
tivo 1980/81: 

José Joaquim Gomes de Barros; 
Pedro Alcântara Andrade Alfama; 
Maria Augusta das Neves Gomes Semedo. 

Despachos do Camarada Ministro da Justiça: 

De 27 de Setembro de 1980: 

Armanda A(lcinda Mendes da Fonseca Torres, chefe de se-
ciretaria, definitivo, da Direcção-Geral dos Registos e do 
Notariado nomeado para, em comissão de serviço, de-
sempenhar as funções de conservador dos registos, fi-
cando colocada ria ConsCrvatória dos Registos de Barla-
vento. 

Teodora Maria de Brito Duarte - nomeada para, interina-
mente, exercer o cargo de aspirante da Direcção-Geral 
dos Registos e do Notariado, ficando colocada na Dele-
gação dos Registos de S. Nic&au. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 17 de Dezembro de 1980: 

De 16 de Outubro: 

Alice Andrade dos Santos Silva, candidata classificado em 
concurrio -nomeada para, proisoriamente, exercer O 

cargo de aspirante da Direcção-Geral dos Registos e do 
Notariado, ficando coocada na Delegação dos Registos 
da Ribeira Grande. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
8 1, artigo 53.0  do orçamento vigente. 

(Visado peo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 30 de Dezembro de 1980). 

De 12 de Novembro: 

Amílcar Fernandes Spencer Lopes - nomeado para, inte-
rinamente, exercer o cargo de juiz regional de 10 classe, 
do quadro de pessoal dos Tribunais Judiciais, do Minis-
tério da Justiça, com colocação na Região de 1.11  classe, 
de S. Vicente, ficando exonerado das funções de procu-
rador da república de 1.'- ciasse, do quadro do Serviços 
do Ministério Pútlico. 

(Visado peo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 17 de Dezembro de 1980). 

Carlos Leopoldino de Almeida, juiz sub-regional provisório, 
do quadro dos Tribunais Judicias do Ministério da Jus-
tiça - nomeado para interinamente, exercer o cargo de 
juiz regional, ficando colocado na Região Judiciail de 2.0 
classe do Fogo. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 5.0, artigo 29.° do orçamento vigente. 

(Visado pe0 'Dribunal Administrativo e de Contas 
em 19 de Dezembro de 1980). 
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De 13: 

Paulo VIeira Tava'res - nomeado para, interinamente, exer-

cer as funções de gurarda de 2•a classe, da Direcção-
-Geral dos Assuntos Judiciários, ficando colocado na Ca-
deia Civil da Região Judicial de 2.1 classe de Santa Ca-
rina. 

A despesa tem cabimento n dotação inscrita no capí-
tulo 90,  artigo 60.° do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 17 de Dezembro de 1980). 

De 3 de Dezembro: 

Dr. Ósca'r Alexandre Silva Gomes-nomeado para, prcvi-

seriamente, exercer o cargo de juiz regional de L° classe, 
continuando a desempenhar, em comissão, as funções de 
juiz-conselheiro do Conselho Nacional de Justiça. 

Dr. António Manuel Mascarenhas Gomes Montei.ro—nomeadO 
para, provisoriamente, exrcer o cargo de juiz regional 
de j classe, continuando a  desempenhar, em comissão, 
as funções de presidente do Conselho Nacional de Jus-
tiça. 

Dr. Rui de MeIo Araújo—nomhado para, provisoriamente, 
exercer o cargo de juiz regional de 2.1  olasse, continuando 
a desempenhar, interinamente, as funções de juiz regoflal 
de l.° classe. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no Capi-
tulo 5 0, artigo 29.0  do orçamento vigente. 

Dr.° Vera Valentina Benrós de Meio Duarte-nomeada 

para, provisoriamente, exercer o cargo de Procurador 
da República de 2.1  classe, continuando a desempenhar, 
internamente, as funções de Procurador da República 
de 1.° classe. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 7 1, artigo 46.0  do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 17 de Dezembro de 1980: 

Dr. Henrique Semedo Borges, técnico superior de 3.1  classe, 

de nomeação interino, do GabriaTete de Estudos, Legislação 
e Documentação do Ministério da Justiça nomeado po-
visoriamente no referido cargo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 31, artigo 15.° do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 19 de Dezembro de 1980: 

Despacho do Camarada Secretário de Estado das Fi-
nanças: 

De 30 de Dezembro de 1980: 

Luis Alberto de Pina Aguiar-nomeado para interinamente, 

exercer o cargo de oficial estagiário, do quadro técnico-
-aduaneiro, da Direcção-Geral das Alfândegas. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 15 0, artigo 119°, do orçamento vigenhte. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 5 de Janeiro de 1981: 

Despacho do Camarada Secretário de Estado do 
Comércio Tursmo e Artesanato: 

De 27 de Novembro de 1980: 

Oswaido Augusto Ortiet de Barros, fiscal de 1.a  classe dá 

Direcção-Geral de Fiscalização Económica - concedi da 

nos termos do parágrafo l.° do artigo 252.0  do Estatuto 
do Funcionalismo, 182 dias de licença registada. 

Despacho do Camarada Director-Geral, por delegação 
do Camarada Primeiro Ministro; 

De 5 de Dezembro de 1980: 

Bernardo de Sú Nogueira, agente de 11  classe n.11  169/462 
do Departamento da Polícia Económica Fiscal, em ser-
viço na Secção Fiscal da Praia - conta, para efeitos 
de aposentação, o seguinte tempo de serviço prestado 
ao Estado: 

A M D 
Contagem feita e publicada no Boletim 

Oficial n.° 36/74 ..................30 7 27 

De 1 de Abril de 1974 a 4 de Julho 
de 1975, incluindo o aumento de 1/5, nos 
termos do artigo 435.° do Estatuto do 
Fluicionalismo .....................1 16 4 

De 5 de Julho de 1975 a 31 de Agosto 
de 1980 ........................5 3 27 

Soma total ............37 5 28 

Despacho do Camarada Director Regional de Saúde 
de Sotavento, por delegação do Camarada Ministro 
da Saúde e Assuntos Sociais, 

De 12 de Dezembro de 1980: 

Magda Barbosa Amado Gonçalves Nogueira Brito, chefe de 
serviços administrativo de 3.1  classe, dos correios e tele-
com.micaçk5es - homologado o parecer da Junta de 
Saúde de Sotavento, emitido em sessão de li de De-
zembro de 1980, que é cio seguinte teor: 

«Apresentado. Apta a retomar as suas actividades 

profissonais, devendo manter-se ligada à consulta 
externa do Hospital da Praia». 

Carlos Edgar Morais, dactilógrafo de 3.1  elasse dos Servi-

çoe dosi Correios e Tet scpmuncações - homologado o 

parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em 
sessão de 6 de Novembro de 1980, que é do seguinte 
teor: 

«Que o examinado pode retomar as suas actividades 
prof ssionais, devendo manter-se ligado à consulta 

de psiquiatria do Hospital da Praia». 

De 19: 

Mário Lima Pereira dos Santos, mecáriico de 31 classe 

dos Transportes Aéreos de Cabo Verde homologado O 

parecer da Junta de Saúde de sotavento, emitido em 
sessão de 12 de Dezembro de 1980, que é do seguinte 
teor: 

«Que o examinado encontra-se apto a retomar as suas 
actividades profissionais». 

Despacho do Camarada Director Regional de Saúde 
de Barlavento, por delegação do Camarada Mmi»-
tiro da Saúde e Assuntos Sociais: 

De 21 de Novembro de 1980: 

Maria de Lourdes Miranda Lima, professora, contratada 
—homologado o parecer da Junta de Saúde de Bana-
vento, emitido em sessão de 20 de Novembro de 1980, 
que é do seguinte teor: 

«Que a examinada está incapaz para o serviço das 
suas funções durante um período de 6 meses 
findo os quais deve ser presente de novo a esta 
Junta». 
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De 25: 

José Duarte Santos, funcionário do Ministério dos Trans-
portes e Comunicações -homologado t parecer da Junta 
de saúde de Barlavento, emitido em sessão de 20 de 
Novembro e 1980, 1980, que é do seguinte teor: 

«Que ao examinado devem ser considerados justifi-

cadas as faltas dadas desde a data do interna-
mento, a 16 de Outubro, sendo concedidos mais 
60 dias para tratamento findos os quais deve 

ser de novo presente a esta Junta». 

Dh 9 de Dezembro: 

Henrique Alves Monteiro, agente da POP—homologado o 
parecer da Junta de Saúde de Barlavento, emitido em 
sessão de 4 do corrente mês, que é do seguinte teor: 

«Que o examinado deve ser presente a uma consulta 
de neurologia, devendo ser de novo presente a 
esta Junta acompanhado de relatório do neurolo-
gista». 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sdo publicado de forma inexacta no Boletim 
Oficial n.° 49/80, de 6 de Dezembro, novamente se publica 

o segiuinte: 

Despacho do Camarada Ministro da Justiça: 

De 12 de Novembro de 1980: 

Dr. Vera Valentina Benrós de Melo Duarte, Procurador 
da República de 1.1  classe, interina, do quadro dos Ser-
viços do Ministério Público, colocada na Região Judi-

cial de 1.a  classe da Praia—transferida, na mesma 
categoria  e situação, para a Região de l.a classe de 
S. Vicente, com efeitos a partir de 1 de Janejro de 
1981. 

Direcção-Geral da Função Pública, na Praia, 10 de Ja-
neiro de 1981.-0 Director-Geral, Jorge Manuel Soares de 
Brito. 

ANÚNCIOS IUDIGIA1S E OLJTOS 

MINISTÉRIO 1)A JUSTIÇA 

Cartório Notarial da Região da i' Classe da Praia 

Direcção-Geral dos Registos e rio Notariado 

EXTRACTO 

Certificco para efeitos de publicação, que por escritura 
de vinte e nove de Novembro de mil novecentos e oitenta, 
lavrada de folhas trinta e três, verso, a  trinta e Seis, do 
livro de notas para escrituras diversas número sete barra 
A, deste Cartório a meu cargo, foi constituída uma socie-
dade por quotas de responsabilidade limitada, cujo pacto 
social rege-se pelas cláusulas seguintes: 

Artigo primeiro -A sociedade adopta a denominação 
de «CIPAL - Comércio e Indústria de Panificação, Limi-
tada», fica com sede e domicílio na vila de Assomada, 
Santa Catarina, Santiago, e durará por tempo indetermi-
nado com início nesta data. 

Artigo segundo) -0 objecto social é a indústria de 
panificação e comércio de importação, podendo no entanto 
dedicar-se a quaisquer outras indústrias desde que os sócios 
acordam e sejam permitidas por lei.  

Artigo terceiro) O capital social é de um milhão de 
escudos, inteiramente realizado em djnhejro, e corresponde 
á soma das quotas dos sécios, que são: unia, de quinhentos 
mil escudos, do sócio Manuel Maria Perreira. Querido; uma, 
de trezentos mil escudos, do sócio António Pereira Neves, 
e uma de Duzentos mil escudos da sécia Genialda Maria 
Ferreira Querido. 

Artigo quarto) —A cessão de quotas entre os sécios é 
livre, mas a terceiros só poderá efectuar-se com o con-
sentimento da sociedade, a quem fica reservado o direito 
de preferência em primeiro lugar, tendo-o seguidamente 
que então mais fôr sócio na sociedade. 

Artigo quinto) —A gerência e administração da socie-
dade e a sua representação, em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, é confiado ao sócio Manuel Maria Ferreira 
Querido, que desde já, fica nomeado gerente, com dispensa 
de caução e com ou sem remuneração conforme fôr deli-
berado em assembleia geral. 

Parágrafo primeiro) -' Para a sociedade se considerar 
va'idamente obrigada em todos os actos e contratos bas-
tando a assinatura do sócio-gerente nomeado. 

Parágrafo segundo) - A sociedade poderá nomear pro-
curadores que obrigarão a  sociedade nos termos, condições 
e limites dos respectivos mandatos, inclusivé para os fins 
consignados no artigo duzentos e cinquenta e seis do Código 
Comercial, e o sócio gerente poderá delegar os seus poderes 
de gerência, no todo ou em parte. 

Parágrafo terceiro) -A sociedade não poderá ser obri-
gada em fianças, abonações, letras de favor ou em contratos, 
actos ou documentos estranhos aos fins sociais. 

Artigo sexto) —Os balanços serão anuais e encerrados 
em trinta e um de Dezembro de cada ano, devendo estar 
aprovado e assinado até trinta e um de Março do ano 
imediato. Os lucros )íauidos apurados depois de deduzida 
a percentagem destinada à formação do fundo de reserva 
legal, no mínimo de cinco por cento, sempre que a tal 
houver lugar, será posto à disposição da assembleia geral 
para os fins que esta tiver por conveniente. 

Artigo sétimo) -As assembleias gerais quando a lei não 
impuser forma especial de convocação, serão convocadas 
por carta registada com aviso de recepção, com uma ante-
cedência não inferior a trinta dias. 

Artigo oitavo) -Surgindo divergências entre os sócios, 
sobre os assuntos dependentes das deliberações sociais, não 
poderão os mesmos recorrer à decisão judicial, sem que, 
previamente, os casos tenham sido submetidos à apreciação 
da assembleia geral. 

Artigo nono) -A sociedade não se dissolverá pela von-
tade, renúncia morte ou interdição dum sócio, mas apenas 
nos casos taxativamente marcados por lei. 

Parágrafo único) -Quanto aos herdeiros do sócio fale-
cido, a sociedade reserva-se o direito de: 

—Se lhe interessar a continuação deles na sociedade, 
estes nomearão um de entre si que a todos nela os repre-
acate: 

-Se lhe não interessar a continuação deles na so-
eledade, procederá à respectiva amortização da quota, pa-
gamento esse que será feito mediante o valor apurado num 
balanço expressamente dado para o efeito, em prestações 
a combinar. 

Artigo décimo) -Em todo o omisso regularão as dispo-
sições legais aplicáveis e as deliberações dos sócios, legal-
mente tomadas em assembleia gerul, estipulando o foro da 
Região de Primeira Classe da Praia, para diriimi4rern as 
questões emergentes deste contrato. 
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Está conforme com o original, e que na parte omitida, 

nada há em contrário ou além do que se narra ou trans-
creve. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia, 

ao primeiro dia do mês de Dezembro do ano de mil no-
vecentos e oitenta. - O Notário, Jorge Rodrigues Pires. 

CONTA: 

Art. 18 0, n.° 1 .........50$00 
Airt. 18°, n.° 2 ......... 30.g)1) 
A.rt. 25.0, 1, b) ......... 8000 
Cofre geral de justiça ... ...  16$00 
Taxa de 'reembolso 5$00 
Selos ... ... ... ... ... ...  4OO 

Soma ............221$00 

São: (duzentos e vnte e um es-
cudos). Conf. por José Filipe Ro-
drigues, Reg. sob o n.° 3590/80. 

(1/ 81) 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES. 

JUSTIFICAÇÃO NOTARIAL 

neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para escri1u 
Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que 

ras diversas, número quatro barra A, de folhas oltenta e 

cinco a oitenta e se, verso, se encontra exarada uma escri-

tura de Justificação Notarial, com a  data de vinte e três de 

Dezembro do ano de mil novecentos e oItenta, na qual, 

Maria de Lourdes, solteira, maior, comerciante e proprie-
tária, naniral da ilha de Santiago, residente em Achada 

de Santo António, subúrbios desta cidade, se declara, com 

exclusão de outrem, dona e $egítim possuidora do se-

guintu prédio: «Um prédIo urbano, rés-do-chão, si1uado em 

Achada de Santo António, com duas moradias, construídos 

de pedras com argamassa de cimento e areia, rebocados 

com argamassa fina de cimento, pintados a tinta de água 

no interior como no exterior, que se compõem de uma 

sala comum cobOrto de telha de barro tipo marselhês, for-

irado com tabopam pintado a tinta de água, cimentado, 

quintal cimentado, tendo no quintal quarto de banho e 

vetrete, cozinha, cimentados com laje de betão armado. 

rebocados e caiados por dentro e fora e um quarto de 

dormir cimentado, coberto de telha de barro tipo marse-

lhês e uma escada de acesso que dá para o terraço e 

ainda um corredor de entrada, uru quarto de dormir, uma 

sala de visita e uma sala de jantar, todos cimentados, cobertos 

com laje de betão armado, rebocados 'e pintados a tinta de 

água por dentro e fora, que confronta do Norte com um beco 

e Eugénia Lima Silva, Sul com Antero Nobre, Leste com 

ladeira de Achada de Santo António e Oeste com Josefa 

Mendes, com a área de cento e cinco metros quadrados, 

inscrito na matriz da freguesia de Nossa Senhora da Graça 

sob o número mil novecentos e noventa e quatro, com O 

rendimento colectável de cinco mil trezentos e quatro es-

cudos, a que corresponde o valor matricial de cento e 

seis mil e oitenta escudos, o qual não se encontra descrito 

na Conservatória dos Regstos da Região de Sotavento, 

conforme se vê da certidão negativa lá passada, datada 

de nove do mês em. curso. 

Que a outorgante não adquiriu este prédio por contrato, 

nem por Sucessão, mas por título de aquisição originário, 

Por o ter construído com o seu trabalho e coni o seu ma-
terial empregado nessa construção. 

Que, assm, não pode provar o seu domínio por docu-

mentos ou por meios normais e para suprir essa falta de 

título escrito, vem por este meio justificar o seu domínio 

e propriedade do mencionado prédio 

Está conforme o original. 

C?artório Notarial da Região de Primeira Classe da 

Praia, aos vinte e três dias do mês de Dezembro do ano 

de mil novecentos e oitenta. —O Notário, Jorge Rodrigues 
Pires. 

CONTA: 

Aiat. 18.1  n.°° 1. e 2.......70$00 
Art. 25.1  1. b) ......... 70$00 
Cofre geral de Justiça 14$00 
Taxa de reembolso 3$00 
Selos ... ... ... ... ... ... 25$00 

Soma .........182$00 

São: (Cento e oitenta e dois es-
cudos). Conferida por José Filipe 
Rodrigues. Registada sob o númeto 
3871/80.  

(2/81) 

o 

Tribunal Cível da Região de i.°  classe da Praia 

ANÚNCIO 

(2. publicação) 

Pelo Ji'uízo de Direito cio Tribunal Judicial Cível da 

Região de Primeira Classe da Praia, na Acção Ordinária 

de investigação de Paternidade n.° 144/80, pendente do 

Tribunal Cível desta Região proposta pelo autor A,ivariflo 

Moreno, solteiro, maior, servente dos Correios e Telecomu-

nicações, residente no sítio de Lém Cachorro, subúrbios desta 

cidade, são citados, os herdeiros incertos de António Pereira 

Mo'reno, falecido em onze de Outubro de mil novecentos e 

Sessenta e três, no sítio de Vila Nova, arredores desta cidade, 

para no prazo de vinte dias, que começa a correu depois 

de finda dilação de sessenta dias, contada da segunda e últi-

ma publicação do anúncio, contestar querendo, a referida 

acção cujo pedido consiste no reconhecmento do autor corno 

filho do decujo. sob cominação de pressecução dos demais 

termos o processo. 

Cidade a Praia, 21 de Outubro de 1980-0 Juiz de 

Direito, Carlos Alberto W. de Carvalho Veiga. 

O Escrivão de Direito, Manuel António Vieira de Andrade. 

(3/81) 
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